LEI Nº 1294, DE 21 DE MARÇO DE 2013

Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a proceder Cessão de Uso de uma TOYOTA e um CAMINHÃO para a COOCAMP. 

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, LESSIR CANAN BORTOLI, Prefeito de Renascença, sanciono a seguinte, 
LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à COOPERATIVA CAMPONESA DE AGROINDUSTRIALIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO LTDA, Associação Civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 14.258.019/0001-47, localizada no Assentamento João de Paula, no Município de Renascença – PR, os seguintes bens: 
I - UMA CAMIONETA TOYOTA BANDEIRANTE, MODELO BJ55LP 2BL, MOTOR DIESEL, ANO DE FABRICAÇÃO 1997, MODELO 1197, COR BRANCA, CHASSI Nº 9BRBJ0160V10011473, PLACAS AGY – 1815.
II - UM CAMINHÃO FORD CARGO, 1517 CN, MOTOR DIESEL, ANO DE FABRICAÇÃO 2011, MODELO 2012, COR BRANCA, CHASSI Nº 9BFXEAFU2CBS04698, PLACAS AVL – 8934.
Art. 2º O MUNICÍPIO, de acordo com as condições estabelecidas nesta Lei e no instrumento de Cessão de Uso, dá à ASSOCIAÇÃO o direito de uso dos referidos veículos, para as atividades de transporte dos produtos que a Cooperativa adquire de seus sócios e fornece através do Programa de Aquisição de Alimentos da CONAB – PAA/CONAB, entre outras atividades de interesse coletivo dos associados.

Art. 3º A COOPERATIVA assume toda a responsabilidade pelo pagamento de despesas como combustíveis, lubrificantes, seguro total e RCF, impostos, taxas, peças e demais insumos para a manutenção, despesas com a conservação, limpeza e outras que por ventura venham a existir sobre referidos bens, no período de utilização. 

Art. 4º A propriedade dos veículos permanece com o MUNICÍPIO, podendo a COOPERATIVA utilizar os mesmos para as finalidades de interesse coletivo, devendo para tanto cuidá-los, como se fossem próprios, cumprindo desta forma com o estabelecido nesta Lei, em todos seus termos, sob pena de em não o fazendo ser-lhe cassada a Cessão de Uso, revertendo-se automaticamente os bens, ao MUNICÍPIO, sem direito a ressarcimento.

Art. 5º A COOPERATIVA, não poderá sob hipótese alguma transferir, locar ou sublocar a terceiros os veículos, nem alterar a destinação que lhe foi dada, sob pena de ser revogada a presente cessão, sem qualquer medida judicial.

Art. 6º Fica ainda de responsabilidade da COOPERATIVA todas as obrigações fiscais, tributárias e trabalhistas, e demais despesas com salário, encargos e tributos advindos da condução dos veículos, responsabilidade quanto ao uso adequado e ao comportamento dos empregados, compreendendo a condução dos veículos de acordo com as normas de trânsito e por possíveis quebras, avarias, furtos e a utilização inadequada dos bens e eventuais prejuízos morais e materiais causados a terceiros.
Art. 7º A Cessão de Uso de uso de que trata esta Lei, será pelo período de 10 (dez) anos, iniciando-se na data da assinatura do Termo de Cessão de Uso, podendo ser prorrogada mediante confecção de Termo Aditivo, por igual período, havendo interesse das partes.

Art. 8º Poderá ser revogado o ato de Cessão de Uso quando: o MUNICÍPIO não tiver mais interesse; a COOPERATIVA deixar de cumprir quaisquer das obrigações constantes desta Lei e do ato de Cessão de Uso e por acordo das partes, com aviso prévio de 30 (trinta) dias.

Art. 9º. Fica o Poder Executivo Municipal dispensado da realização de licitação para a Cessão de Uso, de que trata esta Lei, em razão do relevante interesse público envolvido. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Renascença, aos vinte e um dias do mês de março do ano de dois mil e treze, 52º ano de emancipação.

Lessir Canan Bortoli

Prefeito 
